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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  DE 2018
           DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE EMPREGOS PÚBLICOS EFETIVOS DO QUADRO ÚNICO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º - Fica criado no Quadro Único de Pessoal da Câmara Municipal de Mogi Mirim o emprego público de provimento efetivo de ESCRITURÁRIO, que será provido por meio de 02 (duas) vagas, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, salário-referência número 27 (vinte e sete), sendo exigido para o seu preenchimento a escolaridade mínima de ensino médio completo ou equivalente. 
Art. 2° Fica criado no Quadro Único de Pessoal da Câmara Municipal de Mogi Mirim o emprego público de provimento efetivo de CONTROLADOR INTERNO, que será provido por meio de 01 (uma) vaga, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, salário-referência 37 (trinta e sete), sendo exigido para seu o preenchimento a escolaridade de ensino superior completo em quaisquer das áreas de graduação: Direito ou Ciências Jurídicas, Administração, Ciências Contábeis e/ou Economia. 
Art. 3º As atribuições dos empregos públicos aqui criados são aquelas constantes, respectivamente, no Anexo I da presente lei.
§ 1º Os referidos empregos públicos serão regidos pelo regime jurídico celetista, bem como, pela Lei Municipal 1.984/90 e respectivas alterações, no que couber.
§ 2º A investidura dependerá de aprovação prévia em concurso público de provas.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar serão atendidas por conta das dotações próprias consignadas no orçamento, de acordo com as normas legais vigentes.
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Sessões “Vereador Santo Rótolli, em 12 de março de 2018.

VEREADOR ENGENHEIRO AGRÔNOMO JORGE SETOGUCHI

Presidente da Câmara

VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES

1º Vice-Presidente

VEREADOR LUIZ ROBERTO DE SOUZA LEITE

2º Vice-Presidente

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

1º Secretário

VERADOR MARCOS ANTONIO FRANCO

2º Secretário
ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES DO EMPREGEO PÚBLICO

	Escriturário

	Ensino Médio Completo ou Equivalente

	40 horas semanais/200 horas mensais

	

	I- Receber sob protocolo as correspondências e solicitações externas, encaminhando-as ao setor devido;

II- Digitar toda a documentação encaminhada pela Presidência e pelo Diretor Geral, tratando de seu adequado arquivo, em computadores, em fichas e em livros, cuidando de seu devido encaminhamento, nos prazos legais;

III- Tratar da organização de papéis a ser encadernados, para adequado arquivo;

IV- Realizar pesquisa de processos, de leis, atos, portarias e demais documentos solicitados por vereadores e servidores.

V-Guardar toda a documentação e arquivo da Câmara, catalogando-a;

VI- Zelar pelo adequado uso dos equipamentos, móveis, materiais, publicações e documentos da Câmara, orientado os demais servidores sobre o correto uso;

VII-Receber os projetos de lei, correspondência do Executivo e de outros órgãos, com a adoção de medidas administrativas necessárias, confecções de capas de processos, numeração de projetos, paginação, encaminhamento de documentação à Presidência, digitação de despacho, encaminhamento ao vereador respectivo, cópias de proposituras aos líderes de bancada e aos vereadores que solicitarem por escrito e providências afins;

VIII-Verificar a ordem dos processos e de suas páginas e seu adequado encerramento;

IX- Elaborar termos de abertura e conclusão dos livros, encaminhando-os para assinatura e rubrica da Presidência;

X- Zelar pelo correto desempenho da Secretaria Administrativa, propondo ao Diretor Geral, medidas de agilização e melhoria das atividades, dentro da legislação vigente e da mais moderna técnica administrativa;

XI – Recebimento de requerimentos, ofícios, etc., que serão protocolados e, sob carga, encaminhados aos setores correspondentes. 

XII - Executar outras atividades correlatas ao cargo/emprego, ouvido o Diretor Geral.
XIII - Gravação, redação, arquivo e controle das atas das sessões ordinárias, extraordinárias, especiais e solenes, bem como da tribuna livre e das audiências públicas, conforme normatização, a critério da Presidência;

XIV - Manutenção e guarda dos equipamentos de som;

XV - Atendimento à Presidência e à Mesa, durante as sessões, audiências públicas, tribunas livres e reuniões;

XVI - Zelar pelo adequado arquivamento e conservação das Atas, fitas de áudio, vídeo e fotografias, etc.;

XVII - Organizar os livros de atas das sessões, reuniões da Mesa, das Comissões de eventos e livros de visitas, bem como dos livros de protocolo;

XVIII - Executar outras atividades correlatas ao emprego público.
Controlador Interno. 

Ensino Superior Completo

40 horas semanais/200 horas mensais
I - Avaliar o cumprimento das metas propostas nos três instrumentos que compõem o processo orçamentário: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (art. 74, I, da CF e art. 75, III, da Lei 4.320, de 1964). 

II - Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial (art. 74, II, da CF e art. 75, I, da Lei 4.320, de 1964). 

III - Comprovar a eficácia e a eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial (art. 74, II, da CF). 

IV - Comprovar a adequada aplicação dos recursos entregues a entidades do terceiro setor (art. 74, II, da CF). 

V - Assinar o Relatório de Gestão Fiscal em conjunto o Presidente da Câmara Municipal e, também, com o responsável pela administração financeira (art. 54, parágrafo único, da LRF). 

VI - Atentar se as metas de superávit orçamentário, primário e nominal devem ser mesmo cumpridas (art. 59, I, da LRF). 

VII - Observar se as operações de créditos se sujeitam aos limites e condições das Resoluções 40 e 43/2001, do Senado (art. 59, II, da LRF). 

VIII - Verificar se os empréstimos e financiamentos vêm sendo pagos tal qual previsto nos respectivos contratos (art. 59, II, da LRF). 

XIV - Analisar se as despesas dos oito últimos meses do mandato têm cobertura financeira, o que evita, relativamente a esse período, transferência de descobertos Restos a Pagar para o próximo gestor político (art. 59, II, da LRF). 

X - Verificar se está sendo providenciada a recondução da despesa de pessoal e da dívida consolidada a seus limites fiscais (art. 59, III e IV, da LRF). 

XI - Comprovar se os recursos da alienação de ativos estão sendo despendidos em gastos de capital e, não, em despesas correntes; isso, a menos que lei municipal permita destinação para o regime próprio de aposentadorias e pensões dos servidores (art. 59, VI, cc art. 44, ambos da LRF). 

XII - Constatar se está sendo satisfeito o limite para gastos totais da Câmara Municipal (art. 59, VI, da LRF). 

XIII - Verificar a fidelidade funcional dos responsáveis por bens e valores públicos (art. 75, II da Lei 4.320, de 1964). 

XIV - Executar outras atividades correlatas ao emprego público.
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